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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e 

emissão de parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII – “Cria e 

regulamenta o cheque-dentista”. 

A presente iniciativa subscrita pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 12 de março de 2025, com pedido de urgência de 

exame em comissão, aprovado na sessão plenária de 13 de abril de 2025, tendo sido enviado a 14 

de abril de 2025 à Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, por despacho de Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa.   

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação do presente Projeto de Decreto Legislativo Regional, emanado pelo Grupo 

Parlamentar do CHEGA decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos da alínea 

d) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei 

n.º 39/80, de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 156.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro). 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre saúde e Serviço Regional de Saúde, 

constata-se que a competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos 

do artigo 4.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 

1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa criar e regulamentar o 

cheque-dentista na Região Autónoma dos Açores. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “De acordo com a Organização Mundial de Saúde (“OMS”), uma boa saúde oral permite 

o desempenho de funções essenciais como comer, respirar e falar e contribui para o bem-estar, 

auto-confiança e a capacidade de socializar e trabalhar sem dor, vergonha e desconforto. 

Entre as mais recentes resoluções políticas sobre esta matéria, indicadas pela OMS e pela 

Federação Dentária Internacional, destaca-se, precisamente, a intenção de garantir uma cobertura 

universal da saúde oral até 2030. 

Para a Região Autónoma dos Açores importa, pois, desenvolver estratégias e implementar 

medidas com vista à melhoria da saúde oral, através da prevenção e tratamento precoce de 

doenças. 

Nessa conformidade, o Plano Regional Anual aprovado para o ano de 2025 vem consagrar, pela 

primeira vez, um investimento público na área da saúde oral, com vista à criação e regulamentação 

do cheque-dentista. 

A implementação do cheque-dentista permitirá a cobertura e o acesso a cuidados personalizados, 

preventivos e curativos em toda a nossa Região, garantindo-se a melhoria do estado de saúde oral 

e, naturalmente, da saúde como um todo”. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 19 de março de 2025, e após a apresentação, por parte do 

proponente, da presente iniciativa legislativa, esta deliberou ouvir, presencialmente e com 
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recursos a meios telemáticos, a Ordem dos Médicos Dentistas e o membro do Governo Regional 

com competência na matéria.  

 

Deliberou, igualmente, solicitar pareceres escritos aos conselhos de administração das unidades 

de saúde de ilha da Região Autónoma dos Açores, à Chief Dental Officer, à Associação Portuguesa 

dos Higienistas Orais, ao Colégio Especialista de Estomatologistas, à Apomed-SP - Associação 

Portuguesa dos Médicos Dentistas dos Serviços Públicos e à Coordenadora do Programa Nacional 

de Promoção da Saúde Oral. 

 

De referir que, a Coordenadora do Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral, a Chief Dental 

Officer e os conselhos de administração das unidades de saúde de ilha da Região Autónoma dos 

Açores emitiram parecer, o qual se encontra anexo ao presente relatório e que dele faz parte 

integrante. 

Da Audição da Ordem dos Médicos Dentistas, ocorrida a 6 de maio de 2025: 

A Dra. Joana Morais Ribeiro iniciou a sua explanação inicial começando por agradecer o convite 

em nome da Ordem dos Médicos Dentistas, dando nota que se encontrava numa fase avançada 

de gravidez, solicitando assim a compreensão de todos, por eventuais pausas.  

Desta forma, começou por referir o parecer da Ordem dos Médicos que se transcreve na íntegra: 

A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD), enquanto associação pública profissional daqueles que 

exercem a profissão de médico dentista em Portugal, tem como atribuições, entre outras, 

fomentar e defender os interesses da saúde oral, definindo parâmetros de qualidade no exercício 

da medicina dentária, zelando pela sua função social, dignidade e prestígio.  

A OMD saúda a presente e qualquer iniciativa de promoção do aumento da acessibilidade dos 

açorianos a cuidados de saúde oral, bem como a solicitação do presente parecer pois o diálogo 

entre os decisores e intervenientes na área da saúde oral torna-se fundamental para que a 

mesma seja um direito universal do cidadão integrado num sistema acessível a todos, sendo o 

caminho de aproximação entre os setores público, privado e social, com metas alinhadas com a 

visão 2030 da Federação Dentária Internacional (FDI), seguindo assim as orientações da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) para a próxima década.  

De acordo com o Plano Regional de Investimentos dos Açores aprovado para o ano de 2025, 

está prevista a implementação do Cheque-Dentista, embora sem qualquer indicação sobre a 

forma como o mesmo será regulamentado. Assim sendo, nos termos estatutários e regimentais 

aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Chega apresentou à Assembleia Legislativa da Região 
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Autónoma dos Açores (RAA), o projeto de decreto legislativo regional que hoje se discute e sobre 

o qual versa o presente parecer.  

A saúde oral é o estado da boca, dos dentes e das estruturas orofaciais que permite aos 

indivíduos desempenhar funções essenciais, como comer, respirar e falar e abrange aspetos 

psicossociais, como autoconfiança, bem-estar e capacidade de socializar e trabalhar sem dor, 

desconforto e constrangimento. A saúde oral varia ao longo da vida, desde os primeiros aos 

últimos dias, é integral para a saúde geral e apoia os indivíduos na participação na sociedade e 

no alcance das suas potencialidades. As doenças orais geralmente apresentam comorbilidades 

comuns a outras doenças sistémicas, havendo evidência da associação entre doenças orais, 

particularmente a doença periodontal, e outras doenças sistémicas como a diabetes e as doenças 

cardiovasculares. As consequências pessoais de doenças e condições orais não tratadas, 

incluindo sintomas, limitações funcionais, estigmatização e impactos negativos na saúde 

emocional, económica e no bem-estar social, são graves e podem afetar famílias, comunidades 

e o sistema de saúde em geral. Para além de comorbilidades, as doenças orais partilham fatores 

de risco comuns às principais Doenças Não Comunicáveis tais como doenças cardiovasculares, 

cancro, doenças respiratórias crónicas, diabetes e condições de saúde mental. Esses fatores de 

risco incluem o tabagismo, o uso nocivo de álcool, a elevada ingestão de açúcares, a falta de 

amamentação e o vírus do papiloma humano para cancros da orofaringe. (1)  

A visão da OMS é que todos os indivíduos e comunidades tenham acesso a serviços de saúde 

essenciais e de qualidade, que respondam às suas necessidades e que possam ser utilizados sem 

dificuldades financeiras para os mesmos. Esses serviços incluem a promoção da saúde oral e 

intervenções de prevenção, tratamento e reabilitação, pois doenças e condições vão-se alterando 

ao longo da vida, sendo necessárias intervenções a montante para fortalecer a prevenção de 

doenças orais e reduzir as desigualdades em saúde oral. (1, 2)  

A Base 4 da atual Lei de Bases da Saúde, refere que a política de saúde tem âmbito nacional e 

é transversal, dinâmica e evolutiva, adaptando-se ao progresso do conhecimento científico e às 

necessidades, contextos e recursos da realidade nacional, regional e local, visando a obtenção 

de ganhos em saúde. Por sua vez, a Base 7 enuncia que cabe aos órgãos próprios da Região 

Autónoma dos Açores a organização, o funcionamento e o desenvolvimento dos sistemas 

regionais de saúde, a adaptação regional da Lei de Bases da Saúde e a definição e a execução 

da respetiva política de saúde. (3)  

O contributo da OMD tem em linha de conta o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela 

RAA no âmbito da saúde oral e a articulação, devidamente adaptada, com o Plano Regional de 

Saúde 2030 e com o Plano Nacional da Saúde (PNS) 2021-2030, focados na saúde sustentável 

e assente em Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) a serem atingidos até 2030, que 

colocam num mesmo patamar de relevância para a intervenção, a nível de prevenção e controlo 

das necessidades de saúde por problemas de saúde de elevada e de baixa magnitude, incluindo 

as doenças não transmissíveis e as transmissíveis, que necessitam, cada vez mais, de uma 
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abordagem integrada. (1, 4, 5, 6)  

Embora o primeiro Programa Regional de Saúde Oral tenha sido criado em 2002 e posteriormente 

passado a designar-se como Área de Intervenção na Promoção da Saúde Oral no âmbito do 

Plano Regional de Saúde 2014-2016, extensão a 2020, são ainda os seus princípios que regem 

as atividades de Saúde Pública Oral nos Açores. Assim, seria prudente que antes da 

implementação de novas medidas de promoção de saúde oral na região, pudesse ser 

apresentada uma atualização do Programa Regional de Saúde Oral orientadora das políticas de 

saúde oral dos Açores, de forma integrada, contínua e sustentável e que contemplasse a 

articulação entre os setores público, privado e social.  

A atualização do Programa Regional de Saúde Oral dos Açores permitirá uma visão global e 

integrada de todas as políticas diretamente relacionadas com a promoção da saúde oral e que 

atualmente se encontram dispersas, nomeadamente:  

• A regularização urgente do exercício da medicina dentária no SRS (criação e 

implementação da carreira especial de medicina dentária);   

• A atualização da única Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito da saúde oral, 

existente nos Açores, quer em termos de valores de reembolso, quer em termos de aumento do 

número de beneficiários abrangidos, e que consiste no reembolso de valores tabelados, por 

tratamentos de medicina dentária efetuados na rede de prestadores privados, tendo por base o 

estudo da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve denominado “Apuramento do 

Custo por Tratamento de Medicina Dentária”; (7, 8) 

• A prescrição de próteses dentárias no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de 

Apoio (SAPA); 

• Os apoios económicos emergentes prestados no âmbito da Ação Social e   

• A articulação com instituições de apoio social e municípios.  

Relativamente ao assunto em epígrafe, e sem prejuízo da bondade da iniciativa, a OMD 

apresenta algumas considerações que devem ser tidas em conta por suscitarem alguns desafios 

práticos:  

• Atendendo à falta de capacidade de resposta do Serviço Regional de Saúde no âmbito 

dos cuidados de saúde oral, é muito importante a criação de Parcerias Público-Privadas (PPP), 

como o cheque-dentista, em complementaridade com a única PPP já existente e que carece da 

já mencionada atualização urgente (7, 8); 

• A avaliação das condições sócio-económicas dos utentes não faz parte das 
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competências atribuíveis a médicos dentistas nem médicos de família, devendo ser atribuída aos 

serviços sociais, sendo o profissional melhor habilitado para o efeito, o assistente social;  

• No que diz respeito ao acompanhamento de utentes em situação de fragilidade 

económica, as Unidades de Saúde de Ilha (USI) não se devem sobrepor às competências do 

Instituto da Segurança Social dos Açores (ISSA);  

• O artigo 3.º menciona como primeira prioridade a atribuição do cheque-dentista a 

utentes com tratamento dentário em curso, é importante esclarecer se se trata de tratamentos 

já iniciados pelo mesmo prestador, se se trata do pagamento de honorários de tratamentos que 

não foram saldados, se se trata de tratamentos iniciados por prestadores diferentes – já que 

estas situações têm enquadramentos deontológicos específicos;  

• Entende-se o artigo 3.º como priorizando utentes com tratamentos já iniciados, face 

àqueles que nunca viram as suas necessidades de tratamento satisfeitas, podendo levantar-se 

uma questão ética na atribuição deste cheque;  

• Pelos motivos já mencionados, o impacto dos tratamentos de saúde oral na resolução 

de problemas de saúde verifica-se na maioria dos casos, pelo que se considera a alínea c) do 

artigo 3.º como um critério demasiado vago;  

• O artigo 4.º não explicita em que fase do tratamento são liquidados os 5% do valor 

orçamentado, imputado ao utente;  

• O mesmo artigo 4.º não especifica a tipologia de consultas ou tratamentos abrangidos 

pela presente proposta de cheque-dentista, não tomando em consideração a diversidade, 

duração e complexidade dos tratamentos dentários. Também não especifica se abrange e 

durante quanto tempo, as consultas de seguimento dos tratamentos efetuados ao abrigo do 

cheque-dentista;  

• Face à escassez de recursos financeiros, a OMD entende que a prioridade deve ser 

dada aos cuidados essenciais, assim considerados do ponto de vista de política de saúde pública: 

a inclusão de tratamentos ortodônticos e da reabilitação oral com implantes, sem critérios muito 

bem definidos poderá desviar recursos de cuidados considerados prioritários contribuindo para 

aumentar a iniquidade do sistema; 

• Falta uma avaliação clara do impacto financeiro desta proposta que pode levar à sua 

insustentabilidade no médio prazo e com isso à criação de falsas expectativas nos utentes, bem 

como de comprometer o pagamento aos prestadores privados, na sua maioria pequenas e micro 

empresas, sem grande capacidade financeira que lhes permita fazer face às suas próprias 

despesas com fornecedores e custos fixos, enquanto aguardam o pagamento dos tratamentos 

pelas USI. Falhas que possam vir a ser verificadas a este nível podem comprometer a aceitação 
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destes cheques-dentista pelos prestadores privados, levando à falência do projeto em causa;  

• Para evitar a sobrecarga dos serviços públicos, quer a nível da consulta de medicina 

geral e familiar, quer a nível da consulta de medicina dentária na USI, não parece haver qualquer 

vantagem na validação da proposta terapêutica efetuada pelos médicos dentistas prestadores 

privados, que está na base dos orçamentos apresentados, sob pena até de se poder colocar em 

causa liberdade de juízo clínico e a independência técnica dos médicos dentistas, pois pode 

suceder que a opinião clínica do médico dentista da USI e do médico dentista que elaborou o 

orçamento não coincida;  

• Não cabe ao médico dentista ou médico de família a receção e tramitação dos 

orçamentos solicitados pelo utente, não obstante pode o médico dentista prestar apoio à 

avaliação do assistente social ao dar parecer técnico ou solicitar esclarecimentos adicionais sobre 

os orçamentos recebidos;  

• Não obstante o ponto acima, poderá o médico dentista da USI conduzir auditorias aos 

tratamentos efetuados ao abrigo do cheque-dentista;  

• No caso de tratamentos prolongados como sejam os tratamentos de ortodontia e 

reabilitação a presente proposta sugere que todos os encargos com honorários, fornecedores e 

custos fixos sejam suportados pelos prestadores privados até ao pagamento total pelas USI após 

a conclusão dos tratamentos - a OMD alerta para o facto de que a maioria dos prestadores 

privados, pequenas e micro empresas, possa não ter condições de aceitar um grande volume de 

utentes cujos pagamentos tenham estas características; 

• A apresentação de orçamentos iniciais apresenta ainda uma dificuldade acrescida na 

medida em que pode verificar-se a necessidade de retificação do orçamento em função da 

evolução da resposta clínica do utente aos tratamentos que forem sendo efetuados e esta 

hipótese não está contemplada;  

• Para efeitos de elaboração de um orçamento é necessária uma consulta de avaliação, 

diagnóstico e definição terapêutica, ou seja, estamos perante um ato médico dentário sujeito a 

honorários. O presente projeto não menciona a comparticipação desta primeira consulta, pelo 

que fará sentido que o utente tenha de liquidar os honorários do médico dentista, nomeadamente 

do que não tenha sido selecionado;  

• Não estão previstas obrigações concretas para o utente beneficiário no que diz respeito 

ao incumprimento das prestações clínicas do médico dentista responsável pelo tratamento, como 

por exemplo, a comparência nas consultas de controlo, a manutenção de boa higiene oral, entre 

outras;  

• Não é clara a responsabilização pelo pagamento dos tratamentos já efetuados no caso 
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de desistência do utente antes da conclusão dos mesmos;  

• Caso o tratamento não se conclua no ano orçamental, por motivos clínicos (períodos 

de cicatrização, complexidade dos tratamentos, etc) ou logísticos (indisponibilidade dos 

laboratórios, atrasos de fornecedores, etc), e caso a USI não autorize nova despesa no seguinte 

ano orçamental, não é claro a quem serão imputados os tratamentos já executados. 

Monitorização e avaliação: 

Para se poder avaliar o impacto e adequação da globalidade das medidas de saúde pública oral 

deverão ser periodicamente atualizados os estudos regionais e nacionais de prevalência de 

doenças orais e realizadas auditorias sempre que aplicável. 

Conclusão: 

A proposta apresentada é louvável por ter como objetivo o aumento do acesso a cuidados de 

saúde oral, dirigidos a uma população economicamente mais fragilizada, no entanto, necessita 

de ajustes para garantir a sua sustentabilidade no médio prazo, sob pena de fomentar a 

iniquidade no acesso, precisamente o que não se pretende. 

Terminada esta primeira explanação, deu-se início à primeira ronda de questões, com a 

intervenção da Deputada Hélia Cardoso (CH), que desde logo manifestou a sua satisfação pelo 

contributo dado pela da Dra. Joana Ribeiro. Reconheceu que não se apercebera da fragmentação 

dos apoios existentes na área da saúde oral e que isso poderia deixar os cidadãos confusos ou 

sem acesso a soluções. Explicou também, que os cuidados básicos estavam, em teoria, 

assegurados pelas Unidades de Saúde, mas que os casos complexos continuavam sem resposta 

nos hospitais por escassez de profissionais e equipamentos e que a proposta do cheque-dentista 

visava precisamente colmatar essa falha. Por fim, esclareceu que o que se pretendia com a 

presente iniciativa era que os pagamentos sejam feitos por ato clínico e não no final do 

tratamento, para evitar que os prestadores privados suportassem despesas elevadas. 

Em resposta, a Dra. Joana Ribeiro agradeceu os esclarecimentos e reforçou a importância de 

clarificar vários aspetos do diploma, nomeadamente conceitos como “tratamento em curso”, na 

medida em que estes carecem de uma definição rigorosa, e que a diversidade de tratamentos, 

desde destartarizações, a reabilitações com implantes, implicavam orçamentos muito distintos. 

Defendeu ainda que os critérios para atribuição do cheque-dentista deveriam ser mais 

específicos, tal como acontece no programa nacional, e reiterou a necessidade de garantir a 

sustentabilidade do projeto para evitar a exclusão de utentes e a falência de prestadores. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) aproveitou para esclarecer o critério relativo 

ao artigo 3.º da proposta, que diz respeito a “tratamentos em curso”. Explicou que o objetivo é 

garantir a continuidade de tratamentos iniciados no ano anterior, caso exista nova dotação 
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orçamental, dando como exemplo um utente que inicie tratamento em outubro de 2025, mas 

que, por limitações temporais, o conclua apenas em 2026. Segundo a Deputada, seria injusto 

esse utente ser excluído da continuidade do programa no ano seguinte, quando já havia sido 

identificado e começado a ser tratado. Referiu ainda, que os critérios clínicos e de idade não 

estavam demasiado detalhados na proposta para permitir alguma margem às Unidades de Saúde 

na sua aplicação prática. Afirmou também que o modelo não pretendia copiar o do continente, 

onde se distribuem cheques em papel sem acompanhamento posterior, mas sim assegurar que 

os serviços de saúde regionais acompanham o processo de forma próxima. Concluiu pedindo 

sugestões concretas de alterações ao diploma por parte da convidada. 

No uso da contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro agradeceu o esclarecimento sobre o critério de 

continuidade dos tratamentos, tendo, no entanto, alertado para o facto da redação atual do 

diploma não ser suficientemente clara nesse ponto, o que poderia dar origem a interpretações 

diversas. Sublinhou a importância de explicitar de forma inequívoca os casos que se enquadram 

como “tratamentos em curso” e de garantir que tal não implicaria conflitos deontológicos entre 

profissionais. Alertou também para o facto de, ao permitir que um médico dentista retome um 

tratamento iniciado por outro colega, sem saber se este foi ou não pago, se estar a criar riscos 

éticos e de responsabilidade clínica. A finalizar, reforçou a necessidade de balizar bem estes 

cenários para proteger todas as partes envolvidas, incluindo o próprio utente. Reiterou que iria 

enviar à Comissão o parecer escrito que preparara, onde constavam propostas de alteração 

artigo a artigo. 

Seguidamente solicitou a palavra a Deputada Nídia Inácio (PSD) que colocou três questões à 

Dra. Joana Ribeiro: Primeiramente, questionou qual a razão para que os tratamentos como 

implantes dentários e ortodontia não serem considerados essenciais. De seguido, quis saber 

quais as implicações práticas da sua inclusão no âmbito do cheque-dentista. Por fim, questionou 

como é que essa inclusão poderia afetar o acesso equitativo aos cuidados de saúde oral 

preventivos. 

Em resposta, a Dra. Joana Ribeiro explicou que a saúde pública deve priorizar a redução da carga 

da doença e promover o acesso generalizado a cuidados básicos, pelo que, no seu entender, 

atribuir recursos limitados a tratamentos individualizados e dispendiosos, sem critérios muito 

bem definidos, poderá agravar desigualdades. Considerou ainda, que os tratamentos 

mencionados, embora clinicamente relevantes, pertencem ao domínio da saúde individual e não 

devem ser prioritários num programa de saúde pública, com recursos escassos. 

Na réplica, a Deputada Nídia Inácio (PSD) concordou que o financiamento de tratamentos 

alternativos mais económicos podia, em certos casos, ajudar na autoestima e bem-estar dos 

utentes. Não obstante, alertou para o risco de exclusão de pessoas com problemas reais, por 

falta de flexibilidade no modelo. Afirmou ainda que critérios clínicos rigorosos eram fundamentais 

para garantir o bom uso dos recursos. 
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Em contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro referiu que critérios clínicos bem definidos deviam ser 

sempre observados e deu o exemplo de utentes com doença periodontal que, se reabilitados 

com implantes sem controlo prévio da patologia, acabariam por perder os mesmos, 

desperdiçando os recursos investidos. Reiterou também que o acompanhamento e seguimento 

dos tratamentos era essencial para a sua eficácia. 

De seguida, interveio o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) que elogiou a intervenção detalhada da 

representante da Ordem dos Médicos Dentistas e relembrou os investimentos feitos ao longo dos 

anos para dotar as Unidades de Saúde de melhores condições na área da saúde oral. Neste 

contexto, questionou se com a proposta do cheque-dentista, se poderia estar a reforçar a 

burocracia e sobrecarga dos médicos de família e médicos dentistas do setor público, 

nomeadamente na avaliação, validação e acompanhamento dos processos. 

Na sua resposta, a Dra. Joana Ribeiro concordou com a preocupação expressa, na medida em 

que considera que a proposta em análise iria aumentar a carga burocrática dos profissionais, 

gerando constrangimentos éticos, sobretudo no caso de validação de propostas clínicas feitas 

por colegas externos. Defendeu também que a avaliação socioeconómica fosse atribuída a 

assistentes sociais e que o papel dos médicos dentistas do setor público fosse mais consultivo. 

Na réplica, o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) perguntou se, apesar das limitações identificadas, 

o diploma poderia ser aproveitado caso fosse enquadrado no Programa Regional de Saúde Oral 

e profundamente reformulado. 

No uso da contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro concordou que a proposta tinha mérito e podia 

aumentar o acesso da população a cuidados de saúde oral. No entanto, considerou extemporâneo 

criar uma medida sem atualizar previamente o Programa Regional de Saúde Oral. Terminou, 

alertando para o risco de duplicação de serviços, interpretações divergentes entre ilhas e falta 

de adesão por parte dos prestadores privados. 

Na última intervenção da primeira ronda, pediu a palavra o Deputado António Lima (BE) que 

colocou duas questões: Primeiro, perguntou se o facto de os médicos dentistas estarem 

enquadrados como técnicos superiores, sem carreira clínica própria, desincentivava a sua 

permanência no Serviço Regional de Saúde. Em segundo lugar, quis saber o que era, na 

perspetiva da Ordem, mais urgente para melhorar o acesso a cuidados de saúde oral nos Açores. 

Em resposta, a Dra. Joana Ribeiro afirmou que o enquadramento atual era um fator 

desmotivador, referindo a título de exemplo um concurso para a Unidade de Saúde de São Jorge 

que ficou deserto, apesar de existirem vagas. Apontou a Região Autónoma da Madeira como um 

exemplo, uma vez que esta já havia implementado uma carreira específica para médicos 

dentistas. Quanto ao mais urgente, afirmou que era necessário aumentar a acessibilidade, mas 

de forma articulada, coerente e sustentada, através da atualização do programa regional e da 

integração entre os setores público, privado e social. 
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No uso da réplica, o Deputado António Lima (BE) concluiu que garantir recursos humanos 

suficientes e criar uma carreira atrativa para os médicos dentistas seria uma prioridade para 

assegurar o acesso generalizado aos cuidados de saúde oral na Região. 

Em contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro concordou e referiu que sem profissionais devidamente 

contratados e valorizados, qualquer proposta corria o risco de falhar na prática. 

No início da segunda ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) pediu a palavra começando por 

esclarecer comentários feitos no decorrer desta audição, sobre a eventualidade do modelo 

proposto poder, porventura, ser demasiado burocrático. Assim, deu nota de que o sistema 

Medicine One utilizado nas Unidades de Saúde permitia diferentes níveis de acesso para os 

profissionais envolvidos e que o objetivo era tornar o processo simples e funcional. Explicou que 

a avaliação clínica do utente seria feita pelo médico dentista, enquanto a análise de rendimentos 

caberia aos administrativos, evitando a necessidade de recorrer aos serviços da segurança social. 

Justificou ainda, que o programa visava apoiar pessoas com rendimentos moderados, fora dos 

apoios tradicionais, e que não deveriam ser obrigadas a procurar assistentes sociais. Defendeu 

também que, para prevenir o abandono de tratamentos, seria introduzida uma penalização, 

como o impedimento de acesso ao programa durante dois anos, e reiterou que se tratava de um 

programa separado do Plano Regional de Saúde Oral. A terminar, concluiu que, perante casos 

concretos e complexos, não se devia desperdiçar o orçamento disponível por falta de articulação 

entre programas distintos. 

Em resposta, a Dra. Joana Ribeiro começou por fazer uma clara distinção entre abordagens 

individuais e estratégias de saúde pública. Defendeu que o programa do cheque-dentista, sendo 

uma medida de saúde pública oral, deveria ter como prioridade a redução da carga da doença e 

o aumento da cobertura populacional, evitando focar-se exclusivamente em casos individuais. 

Sublinhou também, que os critérios clínicos e de elegibilidade, deviam estar bem definidos e que 

a proposta devia integrar-se no Programa Regional de Saúde Oral, a fim de garantir coerência, 

articulação e eficácia no planeamento das políticas públicas. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH), insistiu que o cheque-dentista não faz parte 

do plano de saúde pública, mas antes uma resposta dirigida a situações específicas, não 

abrangidas pelos cuidados primários. Considerou que deixar os 100.000 euros orçamentados por 

utilizar, por não integrarem o plano regional, seria um desperdício, e que resolver problemas 

concretos de um número limitado de pessoas era preferível a não fazer nada. Neste sentido fez 

um paralelismo com os doentes diabéticos, afirmando que a existência de complicações nos 

tratamentos não deveria ser razão para os excluir. Concluiu reiterando que a prevenção tinha o 

seu papel, mas que também era necessário intervir clinicamente em casos específicos. 

Na contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro manteve a sua posição, reiterando que critérios clínicos 

bem definidos deviam ser sempre observados. Reforçou que o acompanhamento e seguimento 

dos tratamentos era essencial para a sua eficácia e que, se não forem bem definidos os critérios, 
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poderá haver frustração por parte dos utentes e prestadores, comprometendo o sucesso do 

programa. 

De seguida, a Deputada Nídia Inácio (PSD) questionou quais seriam os riscos de a avaliação 

inicial dos cuidados dentários ser feita por um médico de família em vez de um médico dentista. 

Perguntou ainda por que razão essa avaliação deve ser feita por um profissional especializado e 

quais as qualificações que um médico de família deveria ter para o fazer, em particular nas ilhas 

onde não existe nem médico dentista, nem estomatologista. 

Na sua resposta, a Dra. Joana Ribeiro explicou que a avaliação clínica adequada só poderia ser 

feita por profissionais com formação específica, como médicos dentistas ou estomatologistas. No 

entanto, apesar de admitir que poderia haver médicos de família com essa formação adicional, 

sublinhou que, na ausência desta, não haveria condições para avaliar corretamente o problema 

de saúde oral de um utente. Por fim, reforçou que os riscos de uma avaliação incorreta seriam 

altos e que só um profissional devidamente habilitado poderia assegurar diagnósticos fiáveis e 

propostas terapêuticas adequadas. 

No uso da réplica, a Deputada Nídia Inácio (PSD) considerou que, nas ilhas onde não existissem 

médicos dentistas, uma solução possível seria deslocar profissionais de outras unidades. 

Concordou com a proposta de recorrer a prestadores privados para avaliação e execução dos 

tratamentos, desde que houvesse articulação com os serviços sociais, frisando a importância de 

respeitar as competências dos assistentes sociais no apuramento da situação socioeconómica 

dos utentes. 

Na contrarréplica, a Dra. Joana Ribeiro concordou com essa abordagem e reafirmou que, sendo 

o prestador privado quem efetivamente propõe e executa o tratamento, fazia sentido que fosse 

esse profissional a fazer a avaliação clínica. Defendeu ainda, que o médico dentista das unidades 

de saúde poderia ter um papel relevante na monitorização e auditoria, mas não na validação 

prévia de diagnósticos de colegas. Alertou também para a discordância clínica entre profissionais 

ser legítima e que forçar validações cruzadas colocaria em risco a responsabilidade ética e 

deontológica de quem realiza os tratamentos. 

Na terceira e última ronda a Deputada Hélia Cardoso (CH) foi a única inscrita e iniciou a sua 

intervenção retomando a questão ética da validação, pelo médico dentista da Unidade de Saúde, 

dos orçamentos apresentados pelos prestadores privados. Defendeu que, sendo o Estado o 

pagador, tem a obrigação de verificar se os tratamentos propostos correspondem de facto à 

resolução de um problema de saúde, evitando que o utente acabe por pagar por atos que não 

estavam previstos ou que a Unidade de Saúde não considera justificados. 

Referiu ainda que, na ausência de médicos dentistas em algumas ilhas, o médico de família 

poderia funcionar como solução supletiva, assegurando o acesso ao programa sem excluir 

nenhum utente. Defendeu que o médico dentista deveria acompanhar todo o processo para 
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garantir clareza e proteção tanto do sistema como dos utentes. Comparou ainda esta situação 

com programas clínicos, como a colocação de bandas gástricas, onde mesmo com risco de 

insucesso, o tratamento não é negado. Concluiu afirmando que o plano de saúde oral regional 

já tem o seu próprio financiamento e objetivos, e que os casos complexos e específicos que não 

encontram resposta nesse plano não devem impedir a utilização dos recursos destinados ao 

cheque-dentista. 

Em resposta, a Dra. Joana Ribeiro contrapôs que era essencial distinguir entre auditoria e 

validação clínica. Considerou legítimo que a Unidade de Saúde acompanhasse o processo após 

a conclusão dos tratamentos, por exemplo, através de auditorias para verificar se os atos 

executados correspondiam aos orçamentados. No entanto, sublinhou que a validação técnica de 

uma proposta terapêutica deve ser da exclusiva responsabilidade do profissional que irá executar 

o tratamento, pois este assume total responsabilidade clínica, ética e deontológica. 

Reforçou ainda que a proposta do cheque-dentista, enquanto medida de saúde pública, deveria 

centrar-se na redução da carga da doença e na abrangência populacional, e não em casos clínicos 

individuais. Alertou que a ausência de critérios clínicos rigorosos e de integração no Programa 

Regional de Saúde Oral poderia comprometer a eficácia do projeto e gerar desigualdades. 

Terminou afirmando que a pluralidade de abordagens clínicas é legítima e saudável, mas que 

deve ser respeitada e enquadrada tecnicamente. 

Da Audição da Secretária Regional da Saúde e Segurança Social acompanhada pelo 

Diretor Regional da Saúde, ocorrida a 16 de maio de 2025: 

A Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (SRSSS), Dra. Mónica Seidi, iniciou a sua 

intervenção com uma contextualização sobre a realidade da medicina dentária na Região 

Autónoma dos Açores. Neste âmbito, começou por salientar que esta resposta é garantida 

através das Unidades de Saúde de Ilha, com recurso aos médicos dentistas e estomatologistas 

nos hospitais. Referiu a existência de 29 médicos dentistas no Serviço Regional de Saúde e de 

252 profissionais registados no setor privado. Quanto aos equipamentos, mencionou a existência 

de 23 cadeiras dentárias nas unidades de saúde e 6 nos hospitais. 

Sublinhou também o aumento da atividade assistencial no ano de 2024, com 35.610 consultas 

realizadas, ou seja, mais 318 que em 2023. Enfatizou a estabilidade da resposta mesmo perante 

avarias técnicas, como foi o caso da ilha de São Jorge. Destacou os eixos do plano de saúde 

regional, ainda que sem plano específico para saúde oral, salientando a integração da medicina 

dentária nos cuidados primários, o investimento em infraestruturas e a promoção da saúde oral. 

Seguidamente, referiu o programa de rastreios escolares, o qual abrangeu 4.501 alunos, dos 

quais 1.300 foram encaminhados para consultas, bem como o PICOA, programa de rastreio 

oncológico que desde 2020 abrangeu mais de 42.000 açorianos. Concluiu destacando a intenção 

do Governo Regional de definir a carreira de médico dentista até final de 2025 para que entre 
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em vigor em 2026. 

A primeira ronda iniciou-se com o pedido de intervenção do Deputado Carlos Freitas (PSD) que 

salientou a importância da saúde oral para a saúde pública. Questionou como será articulado o 

cheque-dentista com o programa regional existente, que medidas garantirão a 

complementaridade dos recursos e quais os riscos de não articular o novo instrumento com os 

programas já em vigor. 

Em resposta, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, indicou que 

é necessário tornar a carreira mais atrativa para captar mais profissionais. Indicou que o número 

atual de profissionais é insuficiente e que as convenções com privados são ineficazes devido ao 

facto da tabela de 2014 em vigor, se encontrar desatualizada. Afirmou também que a população 

escolar tem uma resposta satisfatória e que o cheque-dentista deve considerar outras faixas 

etárias com menor cobertura. 

Seguiu-se o pedido de inscrição da Deputada Hélia Cardoso (CH) que questionou quais as ações 

previstas para 2025 no plano de saúde oral, a distribuição dos médicos dentistas por unidade, o 

número de estomatologistas por hospital, o funcionamento da referenciação e a existência ou 

não de listas de espera. Perguntou ainda se o sistema público tem capacidade para tratar os 

casos detetados nos rastreios. 

Na sua resposta, a Secretária Regional, Dra. Monica Seidi, informou a distribuição por ilha, que 

conta com 12 profissionais em São Miguel, 6 na Terceira, 2 nas ilhas do Faial, Graciosa, São 

Jorge e Pico e apenas 1 profissional nas ilhas do Corvo, das Flores e Santa Maria. Admitiu que 

não sabia ao certo se os 29 incluem três profissionais, presentemente, ausentes. Comprometeu-

se a enviar os dados em falta, incluindo os estomatologistas e as listas de espera e garantiu que 

os rastreios têm o encaminhamento adequado. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) quis saber se as disfunções maxilares são 

abrangidas nos rastreios. 

Em contrarréplica, a Sra. Secretária Regional esclareceu que o PICOA incide sobre lesões 

oncológicas, enquanto as disfunções são detetadas nos rastreios escolares. 

Seguiu-se o Deputado José Toste (PS) que colocou diversas questões, nomeadamente: quais os 

tratamentos disponíveis, quem tem acesso, se existem tempos máximos de resposta e listas de 

espera, e se o cheque-dentista deveria apenas ser usado quando esses tempos forem 

ultrapassados. Questionou ainda sobre a inclusão de tratamentos como ortodontia, implantes e 

próteses, a avaliação por médicos de família e a exequibilidade do pagamento em 30 dias. 

A Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, iniciou a sua resposta dando nota que os 

tempos máximos constam de portaria específica. Informou que os hospitais têm utentes em lista 
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de espera para estomatologia, nomeadamente 19 (Horta), 264 (Angra) e 67 (Ponta Delgada). 

Indicou ainda que o número de estomatologistas é reduzido. Considerou que a comparticipação 

de tratamentos estéticos deve ser evitada e que os médicos de família não devem ter 

responsabilidades administrativas. Estimou que 50.000 açorianos poderão ser abrangidos, não 

obstante a sua discordância relativamente ao facto das mulheres grávidas estarem excluídas do 

diploma em análise. 

No uso da réplica, o Deputado José Toste pediu mais detalhe sobre os tratamentos realizados 

nas unidades de saúde e questionou os prazos médios de resposta. Concordou com a não 

sobrecarga dos médicos de família e sugeriu introduzir tetos máximos por tipologia, por forma a 

evitar o esgotamento prematuro da verba. 

Em contrarréplica, a Dra. Monica Seidi indicou que os médicos dentistas prestam cuidados a 

todas as faixas etárias, com prioridade aos menores de 18 anos e grupos de risco. Confirmou 

que 30 dias é um prazo demasiado curto e assinalou que o teto previsto é de 250.000€.  

Terminou, admitindo que a medida em discussão carece de melhorias. 

Sem mais inscrições nesta primeira ronda, iniciou-se a segunda ronda, com a intervenção da 

Deputada Hélia Cardoso (CH) que solicitou ao Diretor Regional da Saúde que confirmasse se é 

possível, com os recursos atuais, responder às exigências técnicas crescentes. Questionou 

também se as grávidas estão devidamente atendidas nos cuidados primários e se os médicos de 

família devem iniciar a referenciação. 

Em resposta, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social começou por salientar que os 

médicos de família têm um papel essencial na referenciação, mas que estes não devem ter 

funções burocráticas. Destacou que os médicos de medicina geral e familiar podem realizar todos 

os tratamentos, incluindo a referenciação para estomatologia. Referiu ainda que a especialização 

deve ser apoiada e incentivada, não obstante a necessidade clara de serem reforçados os 

critérios, no sentido de se evitar a sobreposição de apoios. 

De seguida, teve a palavra o Diretor Regional da Saúde que confirmou que existe capacidade 

instalada, embora insuficiente, e que a carência de recursos é transversal ao país. Enfatizou a 

importância de atrair mais profissionais, defendendo que os médicos de família devem fazer a 

triagem e referenciação, mas não a gestão administrativa dos processos. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) explicou que o objetivo é garantir que o 

processo do utente é gerido sem burocratizar os médicos. Voltou a dar o exemplo de um 

adolescente com ausência congénita de dentes e defendeu que há situações em que os implantes 

são necessários. 

Em contrarréplica, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, 

reafirmou que os casos referidos pelo Sra. Deputada Hélia Cardoso (CH) são excecionais e que 
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estes devem ser avaliados clinicamente. Admitiu, contudo, que os critérios de rendimento 

exigem maior precisão. Por fim, reiterou a abertura do Governo para corrigir a operacionalização 

deste diploma, não obstante o facto de este não ser uma iniciativa do atual executivo. 

Iniciou-se a última ronda, com os pedidos de intervenção da Deputada Hélia Cardoso (CH) que 

questionou se a perceção da população de que não há resposta pública para problemas dentários 

corresponde à realidade ou se é apenas parcial. 

Seguiu-se, o Deputado José Toste (PS) que interveio no sentido de questionar se, na forma atual, 

o diploma trará benefícios ou agravará os problemas do sistema. Neste sentido, apontou a 

sobrecarga dos médicos de família, eventuais incompatibilidades e o prazo de pagamento 

irrealista, como algumas das suas preocupações. 

Na sua última intervenção, a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, considerou que 

o diploma tem o mérito de evidenciar fragilidades do sistema e de propor o acesso 

tendencialmente gratuito à saúde oral. Assinalou que os pagamentos a 30 dias visam captar a 

adesão dos profissionais, mas reconheceu que o prazo é irrealista. Neste sentido, indicou que as 

propostas de alteração ainda podem ser introduzidas. Admitiu também, que há falhas de 

resposta, mas que com o reforço de meios se poderá melhorar a situação. A terminar, considerou 

o diploma valioso, mas com necessidade de diversos ajustamentos. 

 

 

CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável, face à presente iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 
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• Do Bloco de Esquerda (BE): 

A Representação Parlamentar do BE, apesar de participar na comissão sem direito a voto, foi 

auscultado, mas não emitiu parecer. 

• Do Partido Pessoas – Animais – Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar do PAN, apesar de participar na comissão sem direito a voto, 

foi auscultado, mas não emitiu parecer. 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH vota favoravelmente relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com 

votos a favor do Chega, e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PSD, PS e 

do CDS-PP, emitir parecer de abstenção com reserva de posição para Plenário, relativamente ao 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII – “Cria e regulamenta o cheque-dentista”. 

 

Horta, 26 de maio de 2025 

 

A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
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Maura Soares

Assunto: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30
Anexos: Parecer OMD Projeto Decreto Legislativo cheque dentista.pdf

De: Joana Morais Ribeiro <joana.ribeiro@omd.pt>  
Enviada: 7 de maio de 2025 08:59 
Para: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Assunto: Re: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30 
 
Exmo. Sr Rui Silva 
Coordenador Técnico do Departamento de Atividade Parlamentar da Assembleia Legislativa 
Regional da RAA 
 
A propósito da audiência que ontem tive com a Comissão Especializada Permanente de Assuntos 
Sociais (CAS), no âmbito do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e 
regulamenta o cheque-dentista", venho por este meio solicitar a V. Exa. o encaminhamento do 
documento que anexo - o parecer da Ordem dos Médicos Dentistas sobre a proposta em apreço - a 
todos os deputados da referida comissão.  
 
Grata pela atenção dispensada,  
Com os melhores cumprimentos,  
Joana Morais Ribeiro 

Representante da Região Autónoma dos Açores no Conselho Diretivo 

joana.ribeiro@omd.pt 

Ordem dos Médicos Dentistas | Portuguese Dental Association 

Angra Office Center Palmeiras Park 
Rua Dr. Aníbal Bettencourt, 242-AE, 9700-240 Angra do Heroísmo 
Tel. (+351) 295213019 
www.omd.pt 

Pense antes de imprimir. 

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE 
Este e-mail e quaisquer ficheiros informáticos com ele transmitidos são confidenciais e destinados ao conhecimento e uso 
exclusivo do respetivo destinatário, não podendo o conteúdo dos mesmos ser alterado. Caso tenha recebido este e-mail 
indevidamente, queira informar de imediato o remetente e proceder à destruição imediata da mensagem. 
 
CONFIDENTIALITY WARNING 
This e-mail and any files transmitted with it are confidential and intended solely for the use of the individual or entity to whom 
they are addressed. Their contents may not be altered. If you have received this e-mail in error please notify the sender and 
destroy it immediately. 

 
 
Ordem dos Médicos Dentistas <geral@omd.pt> escreveu (terça, 29/04/2025 à(s) 15:39): 
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---------- Forwarded message --------- 
De: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Date: terça, 29/04/2025 à(s) 15:30 
Subject: Audição na Comissão de Assuntos Sociais no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30 
To: geral@omd.pt <geral@omd.pt> 
Cc: omdacores@omd.pt <omdacores@omd.pt> 
 
 
Exma. Senhora 
Dra. Joana Morais Ribeiro 
Representante na Região Autónoma dos Açores da Ordem dos Médicos Dentistas, 
 
Encarrega-me a Senhora Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 
(CAS), Senhora Deputada Sandra Costa Dias, de aferir a disponibilidade de V. Exa., para ser ouvida 
nesta Comissão no dia 6 de maio de 2025, pelas 14h30, na delegação da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores da ilha de São Miguel, no âmbito do Projeto de Decreto Legislativo 
Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o cheque-dentista", que se anexa. 
 
Aguardando uma resposta com a maior brevidade possível, apresento cumprimentos 
 
Rui Silva 
Coordenador Técnico 
Departamento de Atividade Parlamentar 
Assembleia Legislativa da R.A. Açores 
Rua Marcelino Lima - 9901-858 Horta 
Tlf. +351 292207666 
 
 
 
 
 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem, assim como os ficheiros eventualmente anexos, 
é confidencial e reservada apenas ao conhecimento da(s) pessoa(s) nela indicada(s) como 
destinatária(s). Se não é o seu destinatário, solicitamos que não faça qualquer uso do respetivo 
conteúdo e proceda à sua destruição, notificando o remetente. 
LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: A segurança da transmissão de informação por via eletrónica 
não pode ser garantida pelo remetente, o qual, em consequência, não se responsabiliza por 
qualquer facto suscetível de afetar a sua integridade. 
 
CONFIDENTIALITY NOTICE: This message, as well as existing attached files, is confidential and 
intended exclusively for the individual(s) named as addressees. If you are not the intended recipient, 
you are kindly requested not to make any use whatsoever of its contents and to proceed to the 
destruction of the message, thereby notifying the sender.  
DISCLAIMER: The sender of this message can not ensure the security of its electronical 
transmission and consequently does not accept liability for any fact which may interfere with the 
integrity of its content. 

 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Este e-mail e quaisquer ficheiros informáticos com ele transmitidos são confidenciais e destinados ao conhecimento e uso 
exclusivo do respetivo destinatário, não podendo o conteúdo dos mesmos ser alterado. Caso tenha recebido este e-mail indevidamente, queira informar de 
imediato o remetente e proceder à destruição imediata da mensagem. 
 
CONFIDENTIALITY WARNING: This e-mail and any files transmitted with it are confidential and intended solely for the use of the individual or entity to whom they 
are addressed. Their contents may not be altered. If you have received this e-mail in error please notify the sender and destroy it immediately.
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Parecer sobre Proposta de Decreto Legislativo Regional de Criação e Regulamentação do 

Cheque-Dentista 

A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD), enquanto associação pública profissional daqueles que exercem 

a profissão de médico dentista em Portugal, tem como atribuições, entre outras, fomentar e defender os 

interesses da saúde oral, definindo parâmetros de qualidade no exercício da medicina dentária, zelando 

pela sua função social, dignidade e prestígio.  

 

A OMD saúda a presente e qualquer iniciativa de promoção do aumento da acessibilidade dos açorianos 

a cuidados de saúde oral, bem como a solicitação do presente parecer pois o diálogo entre os decisores e 

intervenientes na área da saúde oral torna-se fundamental para que a mesma seja um direito universal 

do cidadão integrado num sistema acessível a todos, sendo o caminho de aproximação entre os setores 

público, privado e social, com metas alinhadas com a visão 2030 da Federação Dentária Internacional 

(FDI), seguindo assim as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS) para a próxima década.  

 

De acordo com o Plano Regional de Investimentos dos Açores aprovado para o ano de 2025, está prevista 

a implementação do Cheque-Dentista, embora sem qualquer indicação sobre a forma como o mesmo 

será regulamentado. Assim sendo, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do Chega apresentou à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (RAA), o projeto de 

decreto legislativo regional que hoje se discute  e sobre o qual versa o presente parecer. 

 

A saúde oral é o estado da boca, dos dentes e das estruturas orofaciais que permite aos indivíduos 

desempenhar funções essenciais, como comer, respirar e falar e abrange aspetos psicossociais, como 

autoconfiança, bem-estar e capacidade de socializar e trabalhar sem dor, desconforto e constrangimento. 

A saúde oral varia ao longo da vida, desde os primeiros aos últimos dias, é integral para a saúde geral e 

apoia os indivíduos na participação na sociedade e no alcance das suas potencialidades. As doenças orais 

geralmente apresentam comorbilidades comuns a outras doenças sistémicas, havendo evidência da 

associação entre doenças orais, particularmente a doença periodontal, e outras doenças sistémicas como 
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a diabetes e as doenças cardiovasculares. As consequências pessoais de doenças e condições orais não 

tratadas, incluindo sintomas, limitações funcionais, estigmatização e impactos negativos na saúde 

emocional, económica e no bem-estar social, são graves e podem afetar famílias, comunidades e o 

sistema de saúde em geral. Para além de comorbilidades, as doenças orais partilham fatores de risco 

comuns às principais Doenças Não Comunicáveis tais como doenças cardiovasculares, cancro, doenças 

respiratórias crónicas, diabetes e condições de saúde mental. Esses fatores de risco incluem o tabagismo, 

o uso nocivo de álcool, a elevada ingestão de açúcares, a falta de amamentação e o vírus do papiloma 

humano para cancros da orofaringe. (1) 

 

A visão da OMS é que todos os indivíduos e comunidades tenham acesso a serviços de saúde essenciais e 

de qualidade, que respondam às suas necessidades e que possam ser utilizados sem dificuldades 

financeiras para os mesmos. Esses serviços incluem a promoção da saúde oral e intervenções de 

prevenção, tratamento e reabilitação, pois doenças e condições vão-se alterando ao longo da vida, sendo 

necessárias intervenções a montante para fortalecer a prevenção de doenças orais e reduzir as 

desigualdades em saúde oral. (1, 2) 

 

A Base 4 da atual Lei de Bases da Saúde, refere que a política de saúde tem âmbito nacional e é transversal, 

dinâmica e evolutiva, adaptando-se ao progresso do conhecimento científico e às necessidades, contextos 

e recursos da realidade nacional, regional e local, visando a obtenção de ganhos em saúde. Por sua vez, a 

Base 7 enuncia que cabe aos órgãos próprios da Região Autónoma dos Açores a organização, o 

funcionamento e o desenvolvimento dos sistemas regionais de saúde, a adaptação regional da Lei de 

Bases da Saúde e a definição e a execução da respetiva política de saúde. (3) 

 

O contributo da OMD tem em linha de conta o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela RAA no 

âmbito da saúde oral e a articulação, devidamente adaptada, com o Plano Regional de Saúde 2030 e com 

o Plano Nacional da Saúde (PNS) 2021-2030, focados na saúde sustentável e assente em Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) a serem atingidos até 2030, que colocam num mesmo patamar de 

relevância para a intervenção, a nível de prevenção e controlo das necessidades de saúde por problemas 

de saúde de elevada e de baixa magnitude, incluindo as doenças não transmissíveis e as transmissíveis, 

que necessitam, cada vez mais, de uma abordagem integrada. (1, 4, 5, 6) 
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Embora o primeiro Programa Regional de Saúde Oral tenha sido criado em 2002 e posteriormente 

passado a designar-se como Área de Intervenção na Promoção da Saúde Oral no âmbito do Plano Regional 

de Saúde 2014-2016, extensão a 2020, são ainda os seus princípios que regem as atividades de Saúde 

Pública Oral nos Açores. Assim, seria prudente que antes da implementação de novas medidas de 

promoção de saúde oral na região, pudesse ser apresentada uma atualização do Programa Regional de 

Saúde Oral orientadora das políticas de saúde oral dos Açores, de forma integrada, contínua e sustentável 

e que contemplasse a articulação entre os setores público, privado e social. 

 

A atualização do Programa Regional de Saúde Oral dos Açores permitirá uma visão global e integrada de 

todas as políticas diretamente relacionadas com a promoção da saúde oral e que atualmente se 

encontram dispersas, nomeadamente: 

 A regularização urgente do exercício da medicina dentária no SRS (criação e 

implementação da carreira especial de medicina dentária); 

 A atualização da única Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito da saúde oral, existente 

nos Açores, quer em termos de valores de reembolso, quer em termos de aumento do 

número de beneficiários abrangidos, e que consiste no reembolso de valores tabelados, 

por tratamentos de medicina dentária efetuados na rede de prestadores privados, tendo 

por base o estudo da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve denominado 

“Apuramento do Custo por Tratamento de Medicina Dentária”; (7, 8) 

 A prescrição de próteses dentárias no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de 

Apoio (SAPA);  

 Os apoios económicos emergentes prestados no âmbito da Ação Social e  

 A articulação com instituições de apoio social e municípios. 

 

Relativamente ao assunto em epígrafe, e sem prejuízo da bondade da iniciativa, a OMD apresenta 

algumas considerações que devem ser tidas em conta por suscitarem alguns desafios práticos: 

 Atendendo à falta de capacidade de resposta do Serviço Regional de Saúde no âmbito dos 

cuidados de saúde oral, é muito importante a criação de Parcerias Público-Privadas (PPP), como 

o cheque-dentista, em complementaridade com a única PPP já existente e que carece da já 

mencionada atualização urgente (7, 8); 
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 A avaliação das condições sócio-económicas dos utentes não faz parte das competências 

atribuíveis a médicos dentistas nem médicos de família, devendo ser atribuída aos serviços 

sociais, sendo o profissional melhor habilitado para o efeito, o assistente social; 

 
 No que diz respeito ao acompanhamento de utentes em situação de fragilidade económica, as 

Unidades de Saúde de Ilha (USI) não se devem sobrepor às competências do Instituto da 

Segurança Social dos Açores (ISSA); 

 
 O artigo 3.º menciona como primeira prioridade a atribuição do cheque-dentista a utentes com 

tratamento dentário em curso, é importante esclarecer se se trata de tratamentos já iniciados 

pelo mesmo prestador, se se trata do pagamento de honorários de tratamentos que não foram 

saldados, se se trata de tratamentos iniciados por prestadores diferentes – já que estas situações 

têm enquadramentos deontológicos específicos; 

 
 Entende-se o artigo 3.º como priorizando utentes com tratamentos já iniciados, face àqueles que 

nunca viram as suas necessidades de tratamento satisfeitas, podendo levantar-se uma questão 

ética na atribuição deste cheque;  

 
 Pelos motivos já mencionados, o impacto dos tratamentos de saúde oral na resolução de 

problemas de saúde verifica-se na maioria dos casos, pelo que se considera a alínea c) do artigo 

3.º como um critério demasiado vago; 

 
 O artigo 4.º não explicita em que fase do tratamento são liquidados os 5% do valor orçamentado, 

imputado ao utente; 

 
 O mesmo artigo 4.º não especifica a tipologia de consultas ou tratamentos abrangidos pela 

presente proposta de cheque-dentista, não tomando em consideração a diversidade, duração e 

complexidade dos tratamentos dentários. Também não especifica se abrange e durante quanto 

tempo, as consultas de seguimento dos tratamentos efetuados ao abrigo do cheque-dentista; 

 
 Face à escassez de recursos financeiros, a OMD entende que a prioridade deve ser dada aos 

cuidados essenciais, assim considerados do ponto de vista de política de saúde pública: a inclusão 

de tratamentos ortodônticos e da reabilitação oral com implantes, sem critérios muito bem 
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definidos poderá desviar recursos de cuidados considerados prioritários contribuindo para 

aumentar a iniquidade do sistema; 

 

 Falta uma avaliação clara do impacto financeiro desta proposta que pode levar à sua 

insustentabilidade no médio prazo e com isso à criação de falsas expectativas nos utentes, bem 

como de comprometer o pagamento aos prestadores privados, na sua maioria pequenas e micro 

empresas, sem grande capacidade financeira que lhes permita fazer face às suas próprias 

despesas com fornecedores e custos fixos, enquanto aguardam o pagamento dos tratamentos 

pelas USI. Falhas que possam vir a ser verificadas a este nível podem comprometer a aceitação 

destes cheques-dentista pelos prestadores privados, levando à falência do projeto em causa; 

 
 Para evitar a sobrecarga dos serviços públicos, quer a nível da consulta de medicina geral e 

familiar, quer a nível da consulta de medicina dentária na USI, não parece haver qualquer 

vantagem na validação da proposta terapêutica efetuada pelos médicos dentistas prestadores 

privados, que está na base dos orçamentos apresentados, sob pena até de se poder colocar em 

causa liberdade de juízo clínico e a independência técnica dos médicos dentistas, pois pode 

suceder que a opinião clínica do médico dentista da USI e do médico dentista que elaborou o 

orçamento não coincida; 

 

 Não cabe ao médico dentista ou médico de família a receção e tramitação dos orçamentos 

solicitados pelo utente, não obstante pode o médico dentista prestar apoio à avaliação do 

assistente social ao dar parecer técnico ou solicitar esclarecimentos adicionais sobre os 

orçamentos recebidos; 

 

 Não obstante o ponto acima, poderá o médico dentista da USI conduzir auditorias aos 

tratamentos efetuados ao abrigo do cheque-dentista; 

 

 No caso de tratamentos prolongados como sejam os tratamentos de ortodontia e reabilitação a 

presente proposta sugere que todos os encargos com honorários, fornecedores e custos fixos 

sejam suportados pelos prestadores privados até ao pagamento total pelas USI após a conclusão 

dos tratamentos - a OMD alerta para o facto de que a maioria dos prestadores privados, pequenas 

e micro empresas, possa não ter condições de aceitar um grande volume de utentes cujos 

pagamentos tenham estas características; 
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 A apresentação de orçamentos iniciais apresenta ainda uma dificuldade acrescida na medida em 

que pode verificar-se a necessidade de retificação do orçamento em função da evolução da 

resposta clínica do utente aos tratamentos que forem sendo efetuados e esta hipótese não está 

contemplada; 

 
 Para efeitos de elaboração de um orçamento é necessária uma consulta de avaliação, diagnóstico 

e definição terapêutica, ou seja, estamos perante um ato médico dentário sujeito a honorários. 

O presente projeto não menciona a comparticipação desta primeira consulta, pelo que fará 

sentido que o utente  tenha de liquidar os honorários do médico dentista, nomeadamente do que 

não tenha sido selecionado; 

 
 Não estão previstas obrigações concretas para o utente beneficiário no que diz respeito ao 

incumprimento das prestações clínicas do médico dentista responsável pelo tratamento, como 

por exemplo, a comparência nas consultas de controlo, a manutenção de boa higiene oral, entre 

outras; 

 
 Não é clara a responsabilização pelo pagamento dos tratamentos já efetuados no caso de 

desistência do utente antes da conclusão dos mesmos; 

 
 Caso o tratamento não se conclua no ano orçamental, por motivos clínicos (períodos de 

cicatrização, complexidade dos tratamentos, etc) ou logísticos (indisponibilidade dos laboratórios, 

atrasos de fornecedores, etc), e caso a USI não autorize nova despesa no seguinte ano 

orçamental, não é claro a quem serão imputados os tratamentos já executados. 

 

 

Monitorização e avaliação 

Para se poder avaliar o impacto e adequação da globalidade das medidas de saúde pública oral deverão 

ser periodicamente atualizados os estudos regionais e nacionais de prevalência de doenças orais e 

realizadas auditorias sempre que aplicável. 
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Conclusão 

A proposta apresentada é louvável por ter como objetivo o aumento do acesso a cuidados de saúde oral, 

dirigidos a uma população economicamente mais fragilizada, no entanto, necessita de ajustes para 

garantir a sua sustentabilidade no médio prazo, sob pena de fomentar a iniquidade no acesso, 

precisamente o que não se pretende. 
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Estando certa de que o contributo da OMD merecerá a melhor atenção de V. Exas.,  

Apresento os mais respeitosos cumprimentos 
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Representante dos Açores no Conselho Diretivo da Ordem dos Médicos Dentistas 
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De: Coordenadora do Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral, Inês Monteiro Filipe 

Para: Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII 
(CH) - "CRIA E REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA" 

 

Assunto: Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional – Criação e Regulamentação do 
Cheque-Dentista na Região Autónoma dos Açores 

Introdução 
O presente parecer visa uma análise detalhada do Projeto de Decreto Legislativo Regional, que 
propõe a criação e regulamentação do cheque-dentista na Região Autónoma dos Açores. Embora a 
proposta tenha a intenção de melhorar o acesso aos cuidados de saúde oral para a população de 
menores rendimentos, é necessário destacar que o projeto não está plenamente alinhado com os 
objetivos estratégicos e a visão de um modelo de saúde oral integral, que deve ser seguido para 
garantir uma abordagem sustentável e eficaz. O Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral 
(PNPSO) já existe em Portugal continental, sendo uma estrutura que visa promover a saúde oral 
desde a prevenção até ao tratamento curativo. Contudo, deve-se ter em conta que os Açores possuem 
o seu próprio programa regional, o qual deve ser considerado para garantir que as novas iniciativas 
se integrem de forma eficaz e não causem sobreposição ou desarticulação de serviços. 

Análise Comparativa com o Programa Regional de Saúde Oral dos Açores 
 

Embora o PNPSO, que abrange Portugal continental, tenha um modelo baseado na prevenção e 
acesso universal aos cuidados de saúde oral, o modelo proposto no Projeto de Decreto Legislativo 
Regional dos Açores parece focar-se mais na cobertura de custos de tratamentos específicos, sem 
uma clara estratégia de prevenção. O PNPSO, ao ser implementado em Portugal continental, propôs-
se a criar um sistema de cuidados integrado e contínuo, no qual a promoção da saúde e a prevenção 
de doenças dentárias são prioridades. No entanto, o modelo de cheque-dentista não faz referência 
direta a esses princípios, colocando uma ênfase significativa em tratamentos curativos e não 
essenciais/primários, como implantes dentários e tratamento ortodôntico, que não são soluções 
primárias e muitas vezes não estão alinhados com os objetivos de saúde pública em saúde oral. 

Por outro lado, na Região Autónoma dos Açores, o Programa Regional de Saúde Oral já existe e 
pode e deve ser reforçado pela implementação de novos projetos como o cheque dentista, de forma 
a dar saída às necessidades da população que serve. Este programa está focado na prevenção, 
principalmente em grupos de risco, e em garantir que os cuidados dentários básicos e preventivos 

PARECER          PROPOSTA      INFORMAÇÃOX   

E/1185/2025 Proc.º 105/33/XIII registado no webdoc a 10/04/2025 V1



 
 
 

                                                                                                                                                                                                                                                          Página 2 
de 4 
 
DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE 
 
Alameda D. Afonso Henriques, 45                 Tel.: +351 21 843 05 00 
1049-005 Lisboa                                                Email: geral@dgs.min-saude.pt                     WWW.DGS.PT 

 

 

sejam acessíveis, especialmente para as populações vulneráveis. Integrar o cheque-dentista a um 
sistema regional já estabelecido, sem uma articulação clara, pode criar confusão e descoordenação, 
além de sobrecarregar o sistema de saúde existente, ao invés de complementá-lo de forma eficaz. 

Pontos Críticos do Projeto de Decreto Legislativo Regional 

1. Falta de Integração com o Modelo Regional de Saúde Oral: O cheque-dentista proposto 
não está claramente alinhado com os princípios do programa de saúde oral já implementado 
nos Açores. Este programa tem como base a prevenção, promoção da saúde e tratamento 
precoce, e a sua integração com o sistema de cuidados primários. A introdução de um cheque-
dentista sem uma articulação clara pode gerar uma duplicação de esforços e aumentar a 
fragmentação do sistema de cuidados dentários. A integração entre a nova medida e o 
programa regional de saúde oral é essencial para garantir uma gestão eficiente dos recursos 
e uma atuação coordenada. 

2. Prioridade à Prevenção e Cuidados Essenciais: O cheque-dentista proposto inclui 
tratamentos secundários como implantes dentários e ortodontia, que não são 
considerados prioritários em termos de saúde pública. Estes tratamentos estão 
frequentemente associados a questões estéticas ou funcionais, e não à resolução de 
problemas de saúde oral imediatos ou graves. A inclusão desses tratamentos pode desviar 
recursos de medidas preventivas e curativas essenciais, como o tratamento de cáries, as 
consultas periódicas de saúde oral e a educação em saúde, que são cruciais para melhorar a 
saúde oral de toda a população e prevenir doenças mais graves. A ênfase deve ser na 
prevenção e deteção precoce de problemas, que são os pilares do programa de saúde oral. 

3. Sustentabilidade Financeira e Impacto Orçamental: O cheque-dentista não apresenta 
uma avaliação clara do impacto financeiro da sua implementação, o que levanta 
preocupações em relação à sua sustentabilidade a longo prazo. A proposta de atribuição de 
95% do custo de tratamentos dentários, incluindo tratamentos caros como implantes e 
ortodontia, pode resultar em custos elevados para o sistema de saúde, sem garantir que os 
recursos sejam alocados de forma eficaz. O impacto financeiro do projeto deve ser detalhado, 
especialmente considerando que o financiamento de medidas como estas pode desviar 
recursos de outras áreas mais prioritárias de saúde. 

Recomendações 

1. Integração com o Programa Regional de Saúde Oral: O cheque-dentista deve ser 
integrado com o programa regional de saúde oral dos Açores, de modo a garantir que os 
cuidados dentários sejam prestados de forma coordenada e sem duplicação de serviços. A 
colaboração entre o sistema regional de saúde e a nova medida é fundamental para uma 
gestão eficiente e para maximizar os resultados em termos de saúde oral. 

2. Revisão do leque de Tratamentos Cobertos: A inclusão de tratamentos como implantes 
dentários e ortodontia deve ser revista, dado que estes não são considerados prioritários 
em termos de saúde pública. A ênfase deve ser em tratamentos essenciais, como prevenção, 
tratamento de cáries, consultas periódicas de saúde oral e próteses. O cheque-dentista 
deve ser uma medida de suporte à saúde pública, e não uma solução para tratamentos 
estéticos ou secundários. 
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3. Avaliação de Impacto Financeiro: Deve ser realizada uma avaliação financeira detalhada do 
impacto da implementação do cheque-dentista, com uma previsão clara dos custos totais e 
fontes de financiamento. A sustentabilidade financeira da medida é crucial para evitar 
sobrecarga do sistema de saúde e garantir que a medida possa ser mantida a longo prazo, 
sem prejudicar outras áreas da saúde. 

Conclusão 

Embora a criação do cheque-dentista seja uma medida importante para promover a saúde oral e 
aumentar o acesso a cuidados dentários, é fundamental que esta proposta passe por ajustes 
significativos para garantir a sua eficácia e sustentabilidade a longo prazo. A proposta, tal como está, 
não está completamente alinhada com os objetivos de saúde pública e com o modelo já 
implementado no programa regional de saúde oral dos Açores, que foca a prevenção e a promoção 
de cuidados básicos. A inclusão de tratamentos como implantes dentários e ortodontia, que são 
cuidados de caráter secundário, pode desviar recursos essenciais que deveriam ser aplicados em 
ações preventivas e curativas, fundamentais para a saúde da população. 

Além disso, a falta de uma análise clara do impacto financeiro da medida e a ausência de uma 
articulação eficaz com o modelo de saúde oral existente na região podem comprometer a 
sustentabilidade do projeto. Para que o cheque-dentista seja verdadeiramente eficaz e alcance os 
seus objetivos de melhorar a equidade no acesso aos cuidados dentários, será necessário revisar os 
tratamentos cobertos, integrar a proposta ao programa regional de saúde oral e realizar uma 
avaliação financeira detalhada. Uma implementação bem-sucedida dependerá de um modelo mais 
coordenado e sustentável, que se alinhe com as políticas públicas de saúde e atenda às reais 
necessidades da população açoriana, promovendo não apenas o acesso, mas também a qualidade 
dos cuidados dentários. 

 

 

 

                         

 

Coordenadora do Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral 

Inês Monteiro Filipe 

 

 

Assinado por: Inês Brito de Almeida Monteiro
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Edite Azevedo

Assunto: FW: PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII (CH) 
- "CRIA E REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA

Anexos: Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional_signed.pdf

De: Inês Monteiro Filipe <inesfilipe@dgs.min-saude.pt>  
Enviada: 10 de abril de 2025 11:00 
Para: Assuntos Parlamentares <assuntosparlamentares@alra.pt> 
Assunto: PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII (CH) - "CRIA E 
REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA 
 
Exmos. Srs.,  
 
Venho por este meio, como Chief Dental Officer,  enviar parecer escrito sobre o Projeto Legislativo 
Regional nº 33/XII- Cria e regulamenta o Cheque Dentista. 
 
Muito obrigada 
 

Inês Monteiro Filipe  

Coordenadora do Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral  

Chief Dental Officer  

  

 

  

Direção-Geral da Saúde | Directorate-General of Health 

Alameda D. Afonso Henriques, 45, 1049-005 Lisboa, Portugal 

Tel: +351 21 843 05 00 
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De: Chief Dental Officer, Inês Monteiro Filipe 

Para: Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII 
(CH) - "CRIA E REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA" 

 

Assunto: Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional – Criação e Regulamentação do 
Cheque-Dentista na Região Autónoma dos Açores 

Introdução 

 
O presente parecer é emitido em resposta à solicitação de avaliação do Projeto de Decreto Legislativo 
Regional que propõe a criação e regulamentação do cheque-dentista na Região Autónoma dos 
Açores. Considerando a importância deste projeto para a melhoria do acesso aos cuidados dentários 
e a promoção da saúde oral na Região, e tendo em conta o contexto das políticas públicas de saúde 
oral em vigor a nível nacional e regional, este parecer visa proporcionar uma análise técnica 
detalhada, com ênfase nos aspetos financeiros, na articulação com o programa regional de saúde 
oral, e na inclusão de tratamentos secundários no âmbito do cheque-dentista. 

Enquadramento Técnico e Estratégico 

 
A saúde oral é um componente fundamental da saúde geral, e a sua promoção é uma prioridade na 
saúde pública. No entanto, deve ser abordada de forma estratégica, priorizando a prevenção e o 
tratamento precoce de doenças orais. No contexto regional, os Açores possuem o seu próprio 
Programa Regional de Saúde Oral, que já visa promover a saúde oral de forma integral, com ênfase 
na prevenção e no acesso aos cuidados dentários de qualidade, especialmente para as populações 
mais vulneráveis. 

O projeto de cheque-dentista proposto para os Açores visa aumentar o acesso aos cuidados 
dentários, principalmente para a população de baixos rendimentos. Contudo, a proposta 
apresentada levanta questões importantes, nomeadamente em termos de impacto financeiro, da não 
integração com o programa regional de saúde oral já existente e da inclusão de tratamentos não 
essenciais, como os implantes dentários e o tratamento ortodôntico. 
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Análise da Proposta 

 Pontos Positivos: 
o A proposta de garantir acesso aos cuidados dentários a cidadãos de baixos 

rendimentos é uma medida importante para a promoção da equidade em saúde. 
o A regulamentação clara e a definição dos critérios de elegibilidade contribuem para a 

transparência e a operacionalização do sistema. 
o A responsabilidade da Direção Regional de Saúde (DRS) na implementação e 

acompanhamento do programa é positiva, considerando que assegura a 
coordenação centralizada. 

 Pontos Críticos: 
1. Falta de Impacto Financeiro: A proposta carece de uma avaliação detalhada do 

impacto financeiro da implementação do cheque-dentista, o que é crucial para 
garantir a sustentabilidade do programa a longo prazo. Não há uma previsão clara 
dos custos totais, nem a forma como o sistema será financiado, o que pode levar a 
dificuldades na execução, especialmente em períodos de restrições orçamentais. 
Além disso, a falta de previsões financeiras pode resultar em limitações nos 
cuidados prestados ou em dificuldades para garantir a cobertura universal, que é 
essencial para o sucesso do programa. 

2. Não Integração com o Programa Regional de Saúde Oral: A proposta de cheque-
dentista não está integrada com o Programa Regional de Saúde Oral dos Açores, 
que já inclui uma rede de cuidados preventivos e curativos, com a participação de 
profissionais e serviços locais. A implementação do cheque-dentista sem articulação 
com este programa pode gerar duplicação de serviços, sobrecarregar as Unidades de 
Saúde de Ilha e causar fragmentação nos cuidados, dificultando a gestão integrada da 
saúde oral. 

3. Inclusão de Implantes Dentários e Tratamentos Ortodônticos: A proposta de 
incluir implantes dentários e tratamentos ortodônticos no âmbito do cheque-
dentista é problemática, uma vez que estes tratamentos são considerados não 
essenciais e pertencem à categoria de tratamentos não essenciais em Saúde Oral, 
não lhe tirando o devido credito. Ambos os tipos de tratamento não estão 
relacionados diretamente à prevenção ou resolução de problemas de saúde oral 
urgentes. Incluir estes tratamentos no âmbito do cheque-dentista pode desviar 
recursos de cuidados primários, que são essenciais para a manutenção da saúde oral 
básica da população, como consultas, rastreios e tratamento de cáries. A inclusão de 
tratamentos secundários pode criar desigualdades no acesso, dado que muitas 
pessoas podem não ter necessidade clínica de tais intervenções e podem não 
conseguir aceder aos cuidados preventivos necessários. 

4. A substituição do médico dentista pelo médico de família na avaliação inicial pode 
ser um risco, pois a avaliação clínica adequada dos cuidados dentários deve ser feita 
por um profissional especializado. A presença do médico dentista é fundamental para 
um diagnóstico correto. 
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5. O modelo de pagamento privado com a necessidade de os utentes apresentarem 
orçamentos privados pode criar barreiras adicionais, principalmente para aqueles 
que não podem arcar com as diferenças de valor, o que contradiz o princípio de 
equidade no acesso. 

6. Despesas de deslocação: A proposta exclui as despesas com viagens para os 
cuidados fora da ilha de residência, exceto em casos específicos. Esta limitação pode 
prejudicar utentes de ilhas menores, onde os cuidados dentários especializados não 
estão disponíveis com a mesma facilidade. 

7. Não cabe ao pessoal medico fazer a avaliação socio económica do utente 

Recomendações 

 Análise financeira detalhada do impacto da implementação do cheque-dentista, com uma 
previsão clara de custos e de fontes de financiamento, para garantir a sustentabilidade a 
longo prazo do programa. 

 Integração com o Programa Regional de Saúde Oral, de modo a garantir uma abordagem 
mais integrada e eficiente, sem sobrecarregar o sistema de saúde com duplicações de 
serviços e com uma gestão mais eficaz dos recursos públicos. 

 Revisão dos tratamentos cobertos pelo cheque-dentista, excluindo tratamentos como 
implantes dentários e ortodontia, que não são considerados essenciais dentro de uma 
abordagem de saúde oral pública e de prevenção, e concentrando-se em tratamentos 
preventivos e curativos de primeira linha. 

 A inclusão de um médico dentista na avaliação clínica, ou pelo menos uma consulta inicial 
de triagem feita por este profissional, para garantir a adequação do diagnóstico. 

 Alargamento dos critérios de acesso para incluir outros grupos vulneráveis, como grávidas 
e pessoas com doenças crónicas, que são grupos prioritários para cuidados de saúde. 

 A revisão do modelo de pagamento, permitindo uma maior integração com o SNS e 
garantindo que os utentes não sejam sobrecarregados com custos adicionais. 

 Reforço da articulação entre a rede pública e privada para maximizar os recursos 
disponíveis e garantir o acesso universal. 

  

Conclusão 

 
Embora a proposta de cheque-dentista seja uma medida louvável para aumentar o acesso aos 
cuidados dentários, ela necessita de ajustes significativos para garantir sua eficácia e 
sustentabilidade. A integração com o Programa Regional de Saúde Oral, a reavaliação do leque de 
tratamentos cobertos e a análise do impacto financeiro são passos essenciais para que o projeto seja 
eficaz e alcance seus objetivos de equidade no acesso aos cuidados dentários. A criação do cheque-
dentista é uma medida relevante para promover a saúde oral e aumentar o acesso aos cuidados 
dentários, contudo, a proposta exige ajustes para garantir que todos os cidadãos, 
independentemente da sua localização geográfica ou condições financeiras, tenham acesso a 
cuidados de qualidade. A implementação de um modelo mais inclusivo e alinhado com as políticas 
públicas de saúde será crucial para o sucesso desta medida. 
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                                                             Chief Dental Officer 

                                                             Inês Monteiro Filipe 

 

Assinado por: Inês Brito de Almeida Monteiro
Filipe Guerra
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Correio eletrónico: 

scdias@alra.pt 

assuntosparlamentares@alra.pt 
 

Exmo(a). Senhor(a) 

Presidente da Comissão Especializada 
Permanente de Assuntos Sociais 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima  
9901- 858 Horta 

 

S/ Refe. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1039/2025 24/03/2025 SAI-GSRAPC/2025/279 

00.012.004.003 

Ponta Delgada,  

14 de maio de 2025  

   
 

 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII (CH) - "CRIA E 

REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA" 

 
 
 
Em resposta à solicitação de parecer escrito no âmbito do Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o cheque-dentista", 

remete-se, em anexo, os pareceres dos Conselhos de Administração das 

Unidades de Saúde de Ilha da Região Autónoma dos Açores, para os devidos 

efeitos. 

 
 Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
Paulo Jorge Abraços Estêvão 
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ANEXO(S):  Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de 

São Miguel; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de 
Santa Maria; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha 
Terceira; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha 
Graciosa; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Pico; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Faial; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha das 
Flores; 

                   Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Corvo. 

                 
 

 
 
S.A./E.G.  









 

Canada dos Melancólicos, 9701-869 ANGRA DO HEROÍSMO 295 402900sres-usit@azores.gov.pt 
 

 

Exmos. Srs.  

Na sequência do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e 

regulamenta o cheque-dentista", vimos por este meio informar que esta Unidade de 

Saúde reconhece que a saúde oral é essencial para garantir o desempenho de 

funções essenciais e contribui para o bem-estar físico e psicológico da população. 

No entanto, após a análise do Projeto de Decreto Legislativo Regional referido, 

cumpre-nos transmitir as seguintes considerações/preocupações: 

 O número de médicos dentistas na USIT não permite a avaliação dos utentes 

com critérios de elegibilidade para o referido cheque-dentista, sem que isso 

condicione a atividade assistencial dedicada aos grupos vulneráveis, 

nomeadamente crianças e grávidas, bem como penalizando a resposta aos 

programas de saúde existentes no SRS, de que são exemplos a Saúde-Escolar 

e o PICCOA. 

 No que concerne ao artigo 4º, somos de parecer que deverá ser definido um 

teto máximo por cada tipo de procedimento e consideramos que os implantes 

dentários deverão ser retirados dos cuidados de saúde dentários elegíveis. 

 No que respeita ao artigo 5º, não consta do elenco funcional, legal e 

convencionalmente previsto na especialidade de Medicina Geral e Familiar, a 

avaliação de procedimentos/tratamentos no âmbito da medicina dentária, pelo 

que os médicos de família não estão sujeitos ao dever funcional e legal da sua 

realização. 

 Relativamente ao artigo 6º e 7º, não compete aos especialistas em Medicina 

Geral e Familiar a análise e avaliação de orçamentos, bem como a sua 

tramitação processual. 

Por fim, cumpre-nos transmitir a nossa preocupação relativamente ao impacto 

financeiro desta medida para o orçamento das Unidades de Saúde. 

 

  

 



 

 

Exmo. Senhor 
Diretor Regional da Saúde 
 

 
 
V/Ref.:                                                            N/Ref.: Sai-CSSCG/2025/149 
Pasta:                                           Pasta:   
Data:                                          Data: 2025/05/07 

 

 

ASSUNTO: Parecer sobre projeto de decreto legislativo regional – cria e regulamenta o 

cheque-dentista. 

 

Reconhece-se que o presente projeto proposto promove a criação de um novo recurso em 

saúde e, por sua vez, a equidade ao acesso a cuidados de saúde oral. Promove a autonomia 

das Unidades de Saúde Ilha (USI) e o envolvimento e responsabilização dos médicos 

dentistas e dos médicos de família/médicos assistentes, em exercício de funções nas USI, 

na promoção da saúde oral da comunidade alvo. 

Apesar de se estar perante um projeto que cria e regulamenta um recurso em saúde 

associado à medicina dentária, cheque-dentista, o processo requer uma intervenção 

importante dos médicos de família ou médicos assistentes dos utentes. 

Promove-se a liberdade de escolha do utente uma vez que este só deve apresentar, ao 

médico de família, dois orçamentos de entidades privadas à sua escolha, com a 

calendarização e valor do respetivo tratamento, cabendo à USI a assunção de 95% da 

despesa e respetivo pagamento, de acordo com o orçamento apresentado pelo utente. No 

entanto, espera-se a publicação, por parte da DRS, da lista de entidades privadas, 

reconhecidas pela mesma, como aderentes a esta oportunidade. Será oportuno equacionar 

a mais-valia de se associar a este projeto um regime de celebração de convenções 

devidamente inscritas em diploma próprio. 

Está previsto a aplicação do Regulamento de Deslocação de Doentes do Serviço Regional 

de Saúde no caso de ser necessária a deslocação do utente para fora da sua ilha residência, 

sendo atribuído a este, o estatuto de doente deslocado. Depreende-se que, nestes casos, 



 

 

havendo a necessidade de deslocações frequentes, de pelo menos três ou mais viagens no 

período de 12 meses até obtenção de alta clínica, o utente passa a usufruir também do 

Complemento Especial para Doente Oncológico (CEDO).  

Considera-se que se está perante um projeto que assenta numa lógica com contornos, de 

certa forma, semelhantes ao que está regulamentado no âmbito do Vale Saúde e no 

Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia da Região Autónoma dos Açores 

(Decreto Legislativo Regional n.º 23/2016/A e Portaria n.º 111/2016 de 14 de dezembro 

de 2016). 

Entende-se que existem alguns aspetos que carecem de um esclarecimento adicional. A 

título de exemplo, considerando os critérios de inclusão e de priorização previstos, 

estando estes efetivamente identificados num determinado utente, este poderá usufruir de 

imediato do cheque-dentista ou, será necessário ter em consideração outras variáveis, 

como a superação de tempos máximos de espera? 

Admitindo que foi efetuada a avaliação do impacto financeiro que a implementação deste 

projeto terá no Sistema Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, num 

contexto geral, e no orçamento de cada USI, num contexto particular, não se antevê 

constrangimentos no que concerne à sua implementação. Todavia, antevê-se 

circunstâncias que exigirão tomadas de decisão complexas considerando que os encargos 

decorrentes da aplicação do presente projeto terão por limite a dotação prevista no Plano 

Regional Anual de cada ano. A sua implementação será comprometida se não for 

assegurada a dotação orçamental adequada para responder às necessidades em saúde 

identificadas e abrangidas no âmbito deste projeto. 

Com os melhores cumprimentos, 
 

O Conselho de Administração, 
 

______________________________ 

 

______________________________ 

 

______________________________ 



 

PARECER TÉCNICO SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO REGIONAL “CHEQUE-DENTISTA” 

Em resposta ao solicitado, a Unidade de Saúde da Ilha do Pico analisou a proposta de 
criação e regulamentação do cheque-dentista, apresentada pelo Grupo Parlamentar do 
CHEGA. 

Reconhecemos o mérito da iniciativa na sua intenção de ampliar o acesso a cuidados de 
saúde oral, especialmente para populações economicamente vulneráveis. Contudo, 
cumpre-nos alertar para algumas preocupações operacionais e financeiras. 

A atual capacidade da USI permite assegurar cuidados básicos de saúde dentária, 
nomeadamente tratamentos preventivos, restaurações, desvitalizações, extrações e 
destartarizações. No entanto, conforme descrito no Artigo 4.º da proposta, os cuidados 
abrangidos pelo cheque-dentista — como consultas, ortodontia, implantes e próteses 
dentárias — apresentam um custo elevado, carecendo de critérios objetivos de 
prioridade clínica e de um teto orçamental definido. 

A proposta, ao assumir um financiamento de 95% do custo de tratamentos 
habitualmente dispendiosos, sem estabelecer limites de despesa por utente ou por USI, 
e com base em orçamentos de entidades privadas, levanta riscos de insustentabilidade 
financeira e de equidade no acesso. Além disso, o processo de avaliação e autorização da 
despesa, conforme previsto, poderá representar um encargo financeiro significativo para 
as unidades de saúde. 

Concluímos, portanto, que a proposta necessita de ajustes substanciais para garantir a 
sua exequibilidade, sustentabilidade e alinhamento com a capacidade instalada dos 
serviços de saúde da região. 

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente do Conselho de Administração  

Unidade de Saúde de Ilha do Pico 
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Exmos. Srs. 

Na sequência do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o 

cheque-dentista", vimos por este meio informar que a Unidade de Saúde da Ilha do Faial reconhece 

que a saúde oral é essencial para garantir o desempenho de funções essenciais e contribui para o 

bem-estar físico e psicológico da população. 

No entanto, após a análise do Projeto de Decreto Legislativo Regional referido, cumpre-nos 

transmitir as seguintes considerações/preocupações: 

• O artigo 2º refere que o cheque-dentista abrange os utentes inscritos no Serviço Regional 

de Saúde que apresentem um rendimento bruto per capita anual inferior a 14.000 EUR. Uma 

vez que o direito à saúde é um direito consagrado na Constituição Portuguesa, consideramos 

esta delimitação discriminatória no acesso aos cuidados de saúde primários; 

• Nos critérios de prioridade definidos no artigo 3º, não deveria constar a alínea a) do nº. 1, 

pois, tratando-se de um tratamento dentário já em curso, não entendemos a necessidade 

de atribuir cheque-dentista. Entendemos sim para tratamentos a iniciar;  

• No que respeita ao artigo 4º, a colocação de implantes dentários os mesmos não deveriam 

ser considerados uma vez que já se encontra prevista a colocação de próteses dentárias; 

• Ainda neste artigo, é feita referência ao valor máximo a comparticipar, 95%, sendo que não 

encontramos, neste documento, referência ao teto máximo orçamental. A não colocação de 

um limiar máximo, poderá originar sobre orçamentação dos tratamentos; 

• Relativamente ao artigo 5º, mais precisamente no n. 3, entendemos que a avaliação não 

poderá ser efetuada por médico de família ou médico assistente pois não consta da avaliação 

do elenco funcional, legal e convencionalmente previsto na especialidade de Medicina Geral 

e Familiar, a avaliação de procedimentos/tratamentos no âmbito da medicina dentária, pelo 

que os médicos de família não estão sujeitos ao dever funcional e legal da sua realização; 

• No que concerne aos artigos 6º e 7º, não compete aos médicos de família, a análise e 

avaliação de orçamentos, bem como a sua tramitação processual; 
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• O prazo referido no artigo 8º não é comportável. O prazo deverá ser o normal e aplicado por 

esta Unidade e que ronda os 60 dias máximo, a contar da data de emissão; 

• O atual quadro médico de dentistas na USIFaial não irá permitir a avaliação dos utentes com 

critérios de elegibilidade para o referido cheque-dentista, sem que isso condicione a 

atividade assistencial dos mesmos aos grupos vulneráveis, nomeadamente crianças e 

grávidas, assim como penalizará a resposta aos programas de saúde já existentes no Serviço 

Regional de Saúde, de que são exemplos a Saúde-Escolar e os rastreios PICCOA; 

• Uma última preocupação prende-se com o impacto financeiro que esta medida trará ao 

nosso orçamento. 

Atentamente, 

Horta, 29 de abril de 2025 

O Conselho de Administração 
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Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o 
cheque-dentista 

 

 

 São reconhecidos os benefícios de uma boa saúde oral, com impacto, não só na saúde física, 
mas também no bem-estar social, psicológico e emocional do utente. 

 Trata-se de uma área da prestação de cuidados de saúde em que o SRS não consegue dar 
resposta a todas as solicitações, pelo que se reveste de grande importância a busca de novas 
estratégias que minimizem o impacto financeiro que este tipo de tratamentos tem para o utente. 

 Relativamente ao projeto em análise,  levantam-se algumas questões que nos causam uma 
certa apreensão e preocupação. 

 Nas ilhas em que os médicos dentistas afetos ao SRS também desenvolvem prática privada, 
poderá haver um conflito de interesses, nomeadamente na aferição da necessidade dos tratamentos a 
efetuar e na determinação de se tratarem, ou não, de tratamentos com fins estéticos. 

 A intervenção do médico de família em todo processo parece-nos mais uma carga burocrática 
para um grupo profissional que já se encontra sobrecarregado. 

 Outra questão que se levanta, nas ilhas em que apenas existe um prestador de serviços privado, 
é a possibilidade de os orçamentos apresentados poderem estar inflacionados, por inexistência de 
concorrência. Consideramos que talvez fosse aconselhável existir uma tabela que definisse os valores 
máximos a cobrir, por tratamento, ao abrigo do Cheque-Dentista. Isto garantiria uma certa 
uniformização em toda a região, prevenindo a subversão e utilização indevida do sistema. 

 Ao vosso dispor para qualquer esclarecimento adicional. 

  

 

O Conselho de Administração 
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Exma. Senhora  
Secretária Regional da Saúde e Solidariedade  
Social 
Solar dos Remédios 
9700-164 Angra do Heroísmo  
 

Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data 

  Nº  SAI/USIC/2025/14-A                  28/04/2025 

  Procº.           

 
 

    

 

ASSUNTO: Contributo da Unidade de Saúde da Ilha do Corvo relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo 
Regional que cria e regulamenta o “Cheque-Dentista” (Proposta do Partido Chega) 
 
Exmos. Senhores, 
 
Em resposta ao solicitado por V. Exas. no âmbito da auscultação relativa ao Projeto de Decreto Legislativo Regional 
que visa criar e regulamentar o denominado “Cheque-Dentista”, apresentado pelo Partido Chega, a Unidade de Saúde 
da Ilha do Corvo, na qualidade de unidade prestadora de cuidados de saúde primários e integrando o Serviço Regional 
de Saúde, vem por este meio apresentar o seu parecer institucional, nos seguintes termos: 
 
1. Pertinência da iniciativa legislativa no âmbito da saúde oral 
 
Reconhece-se a pertinência de uma medida que procure ampliar a cobertura de cuidados de medicina dentária à 
população da Região Autónoma dos Açores, com especial enfoque na promoção da saúde oral enquanto parte 
integrante da saúde global dos cidadãos. O reforço do acesso a tratamentos dentários é coerente com uma visão 
preventiva e integradora dos cuidados de saúde primários. 
 
2. A importância da saúde oral como componente essencial da saúde pública 
 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece que a saúde oral é um determinante fundamental da saúde geral e 
do bem-estar ao longo da vida. As doenças orais afetam cerca de 3,5 mil milhões de pessoas em todo o mundo, estando 
associadas a dores, infecções, dificuldades alimentares, absentismo escolar e laboral, bem como ao agravamento de 
doenças crónicas como a diabetes, doenças cardiovasculares e respiratórias. Também o Conselho da União Europeia, 
nas suas conclusões de 2019 sobre o acesso a cuidados de saúde, reforçou a necessidade de integrar plenamente a saúde 
oral nos sistemas de saúde pública. Em Portugal, a Direção-Geral da Saúde (DGS) tem igualmente reiterado que os 
cuidados de medicina dentária devem ser progressivamente universalizados, em articulação com os serviços de saúde 
primários. 
 
3. Crescimento da atividade de medicina dentária nos cuidados primários na Região Autónoma dos Açores 
 
Nos últimos cinco anos (2019 a 2024), registou-se um crescimento assinalável da atividade de medicina dentária no 
Serviço Regional de Saúde, com o reforço da rede pública e a instalação progressiva de consultórios em todas as ilhas. 
Destaca-se: 
• 
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Um aumento de cerca de 65% no número de consultas médicas de medicina dentária realizadas nas Unidades de Saúde 
de Ilha; 
• 
Um aumento superior a 80% nas intervenções clínicas de pequena e média complexidade (destartarizações, obturações, 
extrações simples, aplicação de selantes); 
• 
A redução significativa dos tempos de espera, com a introdução de agendamento regular e prioridade em grupos 
vulneráveis (menores de 18 anos, grávidas, diabéticos); 
• 
A renovação e aquisição de equipamentos modernos, incluindo cadeiras dentárias, aparelhos de raio-x digital e 
instrumentos rotatórios de precisão; 
• 
A introdução de registos clínicos uniformizados e integração nos sistemas de informação do SRS, facilitando a 
referenciação interna. 
 
Este crescimento permitiu não só alargar o acesso, como também garantir maior qualidade assistencial e seguimento 
clínico adequado, reforçando o papel da medicina dentária nos cuidados de proximidade e na prevenção em saúde 
pública. 
 
4. Enquadramento atual na Ilha do Corvo 
 
Na Unidade de Saúde da Ilha do Corvo, existe atualmente um consultório de medicina dentária funcional, dotado de 
equipamento moderno e, desde há cerca de três meses, de um aparelho de raio-x digital de última geração, apto a 
realizar exames complementares de diagnóstico com elevada precisão e segurança. 
 
5. Limitações técnicas e assistenciais na execução de determinados tratamentos 
 
Não obstante os avanços referidos, importa sublinhar que determinados atos clínicos no domínio da medicina dentária 
exigem especialização técnica e condições assistenciais que podem ultrapassar o escopo da resposta disponível nos 
cuidados de saúde primários, tanto ao nível dos recursos humanos como dos equipamentos existentes. Assim, deve ser 
salvaguardado o princípio da referenciação clínica, garantindo a adequação dos cuidados prestados em função da 
complexidade dos tratamentos. 
 
6. Sobreposição de apoios e necessidade de articulação com os sistemas existentes 
 
A proposta em análise apresenta, no nosso entendimento, algumas lacunas relevantes, nomeadamente no que respeita à 
fiscalização da elegibilidade e da comparticipação atribuída por este novo modelo. A sua implementação poderá 
originar sobreposição de comparticipações já existentes, designadamente com: 
• 
Os tratamentos realizados e comparticipados diretamente nas Unidades de Saúde de Ilha; 
• 
Os reembolsos previstos para beneficiários da ADSE, ADM e outros subsistemas de saúde, o que pode resultar em 
duplicação de apoios públicos para o mesmo fim. 
 
7. Proposta de integração no regime de convenções vigente 
 
A Unidade de Saúde da Ilha do Corvo entende que a medida mais estruturada, eficiente e exequível passará por 
revisitar e alargar o âmbito da Portaria n.º 51/2014, de 30 de julho, que regula a celebração de convenções com 
entidades privadas no âmbito do Serviço Regional de Saúde. 
 
Propõe-se que a medicina dentária — incluindo os tratamentos clínicos e os exames complementares de diagnóstico — 
passe a integrar formalmente o regime de convenções previsto nesta Portaria, à semelhança do que já sucede com 
outras especialidades médicas e serviços técnicos convencionados. 
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Esta solução permitiria que as Unidades de Saúde de Ilha pudessem, quando necessário, referenciar os utentes para 
entidades convencionadas externas, assegurando-se: 
• 
A articulação clínica com o médico dentista ou o médico de família da unidade de saúde; 
• 
A rastreabilidade e controlo técnico dos tratamentos prescritos; 
• 
A uniformização dos critérios de comparticipação em toda a Região Autónoma dos Açores; 
• 
A prevenção de duplicações de financiamento público por via de subsistemas paralelos. 
 
8. Conclusão 
 
A Unidade de Saúde da Ilha do Corvo manifesta, assim, parecer favorável a medidas que promovam o acesso a 
cuidados de medicina dentária, mas entende que tal deve ser feito com base num modelo regulado, coordenado com os 
serviços públicos de saúde, e articulado com os mecanismos legais já existentes, evitando redundâncias e assegurando 
equidade no acesso. 
 
Reafirmamos a nossa total disponibilidade para colaborar em todas as iniciativas que visem reforçar a qualidade e 
abrangência da saúde oral na Região. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Patrícia Emílio 
Vogal Executiva do Conselho de Administração 
Unidade de Saúde da Ilha do Corvo 
Corvo, 28 de abril de 2025 
 

 
 

 




